
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 518.353 - SP (2019/0186415-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO  - SP330412 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO DAMAZI DOS SANTOS CAMARGO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em  dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, em 
razão de o paciente ostentar condenação anterior, tendo o e. magistrado 
processante consignado que "Da folha de antecedentes criminais do autuado 
extrai-se passagem anterior pelo mesmo crime, onde foi condenado", o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a imposição da 
segregação cautelar ante o fundado receio de reiteração delitiva. (Precedentes).

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que: "Não  
prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é desproporcional  à  futura  
pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será capaz de revelar 
qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo 
inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 187.669/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes  Maia  Filho,  Quinta  Turma,  julgado em 24/05/2011, 
DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Ministra Maria Thereza 
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de Assis Moura, julgado em 2/8/2016, DJe de 9/8/2016).
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita 

e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 518.353 - SP (2019/0186415-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO  - SP330412 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO DAMAZI DOS SANTOS CAMARGO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de THIAGO 

DAMAZI DOS SANTOS CAMARGO, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"Habeas Corpus Tráfico ilícito de drogas Decisão 
fundamentada na demonstração dos pressupostos e requisitos 
autorizadores da prisão preventiva Condições pessoais desfavoráveis 
Revogação Impossibilidade Insuficiência das medidas cautelares 
alternativas Reconhecimento Alegação de constrangimento ilegal não 
evidenciada Ordem denegada" (fl. 46).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, 

sustentando, ainda, que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.
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Aduz ainda, ofensa ao princípio da razoabilidade e homogeneidade em se 

manter presa, uma pessoa que, ao final da instrução processual será mantida em regime menos 

gravoso, diante da possibilidade de fixação de regime diverso e de substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 56-57.

As informações foram prestadas às fls. 63-65.

O Ministério Público Federal, às fls. 83-87, manifestou-se pelo não 

conhecimento , mas pela concessão da ordem, de ofício, para que seja revogada a prisão 

preventiva, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA.

- As instâncias ordinárias não demonstraram a 
imprescindibilidade da prisão para nenhuma das finalidades previstas em 
lei.

- A quantidade de droga apreendida não é expressiva (22,9g 
de cocaína) e o antecedente registrado sem que se configure a reincidência 
não justificam a utilização de medida cautelar tão gravosa.

- A falta de emprego formal não faz presumir que o paciente, 
se solto, voltará a fazer do tráfico de drogas seu meio de sustento.

Pelo não conhecimento, mas pela concessão da ordem, de 
ofício, para que seja revogada a prisão preventiva" (fl. 67).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO  - SP330412 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO DAMAZI DOS SANTOS CAMARGO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em  dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, em razão de o paciente ostentar 
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condenação anterior, tendo o e. magistrado 
processante consignado que "Da folha de 
antecedentes criminais do autuado extrai-se 
passagem anterior pelo mesmo crime, onde foi 
condenado", o que revela a probabilidade de repetição 
de condutas tidas por delituosas e justifica a imposição 
da segregação cautelar ante o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes).

IV - A jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido de que: "Não  prospera  a  assertiva  
de  que  a  custódia  cautelar  é desproporcional  à  
futura  pena do paciente, pois só a conclusão da 
instrução criminal será capaz de revelar qual será a 
pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  
ação de Habeas Corpus' (HC 187.669/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes  Maia  Filho,  Quinta  
Turma,  julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011)" 
(RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
2/8/2016, DJe de 9/8/2016).

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  
  
     

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):  A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.
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Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que 

tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 

assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 

do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Trata-se de prisão em flagrante do autuado THIAGO DAMAZI DOS 
SANTOS CAMARGO, conduzido ao Juízo, nesta data para ser ouvido em sede de 
audiência de custódia. Ao Juízo o autuado relatou que não sofreu nenhuma violência 
física por parte dos agentes que efetuaram sua prisão. Não relatou maus tratos ou 
tortura. Flagrante de tráfico de drogas formalmente em ordem. Homologo-o, portanto. 
A prisão se deu porque os guardas civis municipais que atenderam a ocorrência durante 
patrulhamento pelo local dos fatos, avistaram o autuado abaixado próximo à uma 
árvore. Ao ver a viatura, Thiago levantou-se e saiu caminhando o que motivou a 
abordagem. Revistado, em uma de suas mãos havia 09 flaconetes de cocaína, R$ 2,00 
em dinheiro, e um aparelho celular. Voltando até a árvore onde Thiago estava, os 
gcms encontraram mais 15 flaconetes da mesma droga. O canil da guarda civil foi 
acionado sendo que o cão da corporação encontrou mais 38 flacontes idênticos ao que 
Thiago trazia consigo. Indagado, confessou a traficância, foi dada voz de prisão ao 
autuado que, conduzido perante a autoridade policial, foi interrogado, tendo ali, 
permanecido em silencio. Da folha de antecedentes criminais do autuado extrai-se 
passagem anterior pelo mesmo crime, onde foi condenado. Ainda que o crime tenha 
sido praticado em 2010, entendo que deva ser afastada a possibilidade de ser dispensado 
ao autuado o tratamento legal previsto no §4º do artigo 33 da Lei 11346/06, uma vez 
que os requisitos lá inseridos são cumulativos, conforme entendimento do STF quando 
da decisão proferida nos autos do HC 98.803/MS; 94.655/MT e 111.954/DF. Senão 
Vejamos:[...]. O laudo preliminar acostado aos autos evidencia, pela quantidade (peso 
líquido de 20 gramas de cocaína), bem como pela forma como se encontravam 
embaladas que se destinavam ao comércio do entorpecente. O autuado confessou aos 
guardas civis municipais que estava ali traficando porque está desempregado. Todavia, 
a quantidade de droga apreendida não é de toda inexpressiva e a astúcia do autuado 
em enterrar a droga mostra que não se trata de um traficante eventual. Ademais, a 
maior parte da droga foi encontrada a menos de 20 metros de onde o autuado foi 
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abordado. As drogas são idênticas entre si, e idênticas àquelas que Thiago trazia 
consigo. Além disso, Thiago confessou que estava traficando, ainda que 
informalmente. Não há que se falar em gravidade abstrata do delito, uma vez que 52 
pinos de cocaína é droga bastante suficiente para ceifar várias vidas e destruir famílias, 
além de trazer dano à saúde pública já tão sucateada neste país. Na precisa lição de 
Guilherme Nucci: "É natural supor que, quanto maior for a quantidade de drogas 
ilícitas em circulação, maior será o perigo em relação à saúde pública. Ademais, quanto 
mais forte for a droga ilícita, igualmente, mais grave será a consequência em virtude da 
sua utilização (NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais 
Comentadas. 5ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 391-2). A 
conduta criminosa do autuado ocasiona na sociedade um sentimento negativo e, caso 
seja colocado em liberdade, o sentimento negativo da sociedade passa à sensação de 
impunidade, da total ausência do Estado-juiz. Não se mostra razoável, ainda, suspeitar 
da conduta e dos depoimentos dos agentes públicos somente por ostentarem essa 
posição, até porque tudo o quanto dito pelos policiais militares está condizente com toda 
a prova material coligida. A prisão cautelar em nada ofende a presunção de inocência 
porque não advém do reconhecimento da culpa, mas tão somente à finalidade do 
processo, como garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a 
futura aplicação da lei penal. Na cátedra do professor e Desembargador Guilherme de 
Souza Nucci: “A garantia da ordem pública é a hipótese de interpretação mais ampla e 
flexível na avaliação da necessidade da prisão preventiva. Entende-se pela expressão a 
indispensabilidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela 
prática de um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos 
negativos e traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam 
conhecimento da sua realização e sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao 
Judiciário determinar o recolhimento do agente.( NUCCI, Guilherme de Souza, Código 
de Processo Penal Comentado, 2013, p. 670.) Assim, necessária a segregação cautelar 
do autuado, para a garantia da paz social e da tranquilidade da sociedade que não pode 
ficar a mercê da traficância de entorpecentes nas portas de seus lares, nas praças e 
esquinas de seus bairros. O autuado não trabalha e não se pode olvidar, que no passado, 
já teve envolvimento com a traficância, o que demostra que se solto, poderá voltar a 
delinquir, dado que disse que estava traficando pela sua situação de desemprego. Ora, 
caso deixe este Fórum em liberdade, continuará desempregado e, certamente buscará 
sua renda de maneira ilícita. Desta forma, entendo presentes os requisitos e pressupostos 
ensejadores para a conversão da prisão em flagrante em preventiva quais sejam: 
indícios suficientes de autoria e prova da materialidade delitiva, garantia da ordem 
pública, o crime, em tese praticado é doloso e punido com pena privativa de liberdade. 
De outra sorte, não vislumbro que quaisquer das medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no artigo 319 do CPP, sejam suficientes e adequadas para que, em liberdade, 
o autuado não volte a se dedicar ao comércio maldito. Isto posto, com fulcro no artigo 
310, inciso II, artigo 312 e artigo 313, inciso I, todos do Código de Processo Penal, e, a 
requerimento do Ministério Público, converto a prisão em flagrante de THIAGO 
DAMAZI DOS SANTOS CAMARGO A em preventiva" (fls. 41-43, grifei).
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A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, em razão de o paciente ostentar condenação anterior, tendo o e. magistrado 

processante consignado que "Da folha de antecedentes criminais do autuado extrai-se 

passagem anterior pelo mesmo crime, onde foi condenado", o que revela a probabilidade 

de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a imposição da segregação cautelar 

ante o fundado receio de reiteração delitiva, circunstâncias indicativas de um maior 

desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a 

revelar a indispensabilidade da imposição da prisão preventiva na hipótese.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

[...] 
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de risco 
de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  da 
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prisão preventiva para garantia da ordem pública.
7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 

impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva. 

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

Cumpre destacar, ainda, que: "'não  prospera  a  assertiva  de  que  a  

custódia  cautelar  é desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da 

instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal 

para o seu cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' 
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(HC 187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta  Turma, julgado 

em 24/05/2011, DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 

Thereza de Assis Moura, julgado em 2/8/2016, DJe de 9/8/2016).

Por fim, ressalta-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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